
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 300.306 - SC (2014/0186996-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : LEANDRO JEAN SIMAO 
PACIENTE  : ELAINE CRISTINA MENDONCA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. A quantidade e a natureza dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso dos autos, com os pacientes 
foram apreendidas 364,97 g (trezentos e sessenta e quatro gramas e noventa e 
sete centigramas) de cocaína, o que justifica o encarceramento cautelar para 
garantia da ordem pública. 
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
LEANDRO JEAN SIMÃO e ELAINE CRISTINA MENDONÇA contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado:

"HABEAS CORPUS PREVENTIVO. MANDADO DE PRISÃO. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. LEI N. 
11.343/06, ART. 33, CAPUT, E ART. 35, CAPUT. INDEFERIMENTO 
DO PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. CARÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
EXIGÊNCIA DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
SATISFEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. 
MEDIDAS CAUTELARES. FIXAÇÃO QUE NÃO SE MOSTRA 
SUFICIENTE NO CASO CONCRETO. BONS PREDICADOS PESSOAIS 
QUE NÃO IMPEDEM A PRISÃO PREVENTIVA.
No caso, o modus operandi da prática delitiva denota a real possibilidade de 
reiteração criminosa por parte do paciente, revelando-se fundamento 
suficiente para a manutenção da segregação cautelar.
Demonstrada nos autos a necessidade da prisão, afasta-se a aplicação das 
medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.
Possíveis bons predicados pessoais do paciente, isoladamente, não 
inviabilizam a manutenção da segregação cautelar, desde que presentes os 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal."

Alega o impetrante a existência de constrangimento ilegal diante da ausência dos 
requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. 
Aduz a nulidade do julgado que indeferiu o pedido de revogação da custódia cautelar, por falta de 
fundamentação, uma vez que estaria baseada na gravidade abstrata do delito.

Requer a concessão da ordem a fim de que seja determinada a expedição de 
salvo conduto em favor dos pacientes, a fim de que aguardem o julgamento em liberdade ou que 
a prisão preventiva seja substituída por medidas cautelares alternativas.

O pleito de liminar foi indeferido.
Prestadas as informações, sobreveio o parecer do Ministério Público Federal pelo 

não conhecimento do writ.
É o relatório.

 

Documento: 1454168 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/10/2015 Página  2 de 4



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 300.306 - SC (2014/0186996-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DA SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : LEANDRO JEAN SIMAO 
PACIENTE  : ELAINE CRISTINA MENDONCA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. A quantidade e a natureza dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso dos autos, com os pacientes 
foram apreendidas 364,97 g (trezentos e sessenta e quatro gramas e noventa e 
sete centigramas) de cocaína, o que justifica o encarceramento cautelar para 
garantia da ordem pública. 
3. Habeas corpus não conhecido. 

 

VOTO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre na espécie.

Com efeito, extrai-se do acórdão impugnado que "a garantia da ordem pública 
merece agasalho, tendo em vista o tipo de entorpecente comercializado, em tese, pelos envolvidos 
(cocaína) e a quantidade apreendida (364,97 g)" (e-STJ fl. 53). 

Este Superior Tribunal firmou entendimento no sentido de que a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva.

A propósito: 

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ASSOCIAÇÃO E 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
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PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. INDÍCIOS DE TRAFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
[...] III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio 
desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso 
de Mello, DJe de 18/10/2012). 
IV - Na hipótese, o decreto prisional se encontra devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, notadamente pela 
apreensão de 17, 5g de maconha acondicionadas em 1 invólucro plástico 
(uma porção de erva); 1,9g de cocaína, acondicionadas em 3 trouxinhas de 
papel; 26,3g de crack, acondicionadas em 44 invólucros plásticos e uma 
pedra, entorpecentes de elevado grau de nocividade, com indícios 
apontando para a prática habitual e reiterada do tráfico de entorpecentes, o 
que denota periculosidade concreta da agente, e assim, a necessidade da 
segregação cautelar para a garantia da ordem pública, a fim de evitar a 
reiteração delitiva. 
[...] Habeas corpus não conhecido."
(HC 325.350/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 1º/9/2015, DJe 10/9/2015.) 

Em face do exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0186996-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 300.306 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  033130174249  033140025777  20140271152  33130174249  33140025777

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO DA SILVA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DA SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LEANDRO JEAN SIMAO
PACIENTE : ELAINE CRISTINA MENDONCA
CORRÉU : ANTONIO CARLOS FERREIRA
CORRÉU : MANOEL LUIS CAETANO NETO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1454168 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/10/2015 Página  5 de 4


